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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 

	PORTARIA Nº 02/2010


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas atribuições na Promotoria da Infância e Juventude de Araguaína, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Considerando que o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB vem enfrentando sérias dificuldades para exercer suas funções no Município de Araguanã;
Considerando que o Presidente do Conselho representou a este Ministério Público, solicitando interferência para que o aludido conselho possa ter acesso aos documentos mínimos da prestação de contas;
Considerando que há reclamações sobre a composição do conselho, a qual está sendo loteada por pessoas ligadas ao executivo, perdendo, assim, o conselho sua tão esperada independência e autonomia;

Por fim, considerando que cabe ao Ministério Público promover o procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia do direito fundamental à educação de qualidade para as crianças e adolescentes (art. 129, II e III, CF/88), 


Tem-se por pertinente instaurar-se o presente procedimento de investigação preliminar, visando regularizar o funcionamento do aludido órgão, dando a ele totais condições de exercer seu trabalho de maneira independente e séria. 

Isto posto é a presente investigação para determinar inicialmente:

1) Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-se em livro próprio.

2) Nomeie-se a analista ministerial Valéria Sampaio, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função.
3) Expeça-se ofício ao Prefeito de Araguanã requisitando informações completas e requisitando cópias dos seguintes documentos: publicação da legislação específica de criação do conselho; publicação do ato de nomeação dos conselheiros titulares e suplentes; cópia do documento de indicação do conselheiro, emitido pelo entidade que representa sua classe, com assento no colegiado; provas de que os conselheiros não enfrentam situação de impedimento prevista no art. 24, §5º da Lei 11.494/2007;

4) Expeça-se ofício para o Conselho do Fundeb, CMDCA e Conselho de Alimentação Escolar solicitando cópias das últimas atas das reuniões;

5) Por fim, considerando que existem denúncias de uso irregular da verba do FUNDEB para outras finalidades, oficie-se ao TCE solicitando informações sobre a última prestação de contas do município já julgada por aquele Corte, pedindo cópia do trecho referente ao uso das verbas do FUNDEB;

6) No mesmo sentido, deve a analista certificar nos autos se a 6ª PJ já possui procedimento sobre o assunto, bem como o MPF.


Autue-se e registre-se.
Gabinete do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Araguaína/TO aos 02 de abril de 2010.

SIDNEY FIORI JUNIOR
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